
ESTADO DO RJO DE JANEIRO
cÂuanl MUNrcrpÁL DE Rro cLÁRo

A C'âmara Municipal aprova e eu, Preleito do Municipio de Rio Claro sanciono e promrúgo a

seguinte:

LEI NIUNICIPÁL N.' 1.260, DF, 22 DE JIINI{O DE zA?J.

E§IENTA: Dispõe sobre as l)iretrizes Gerais para

a elaboração da Lei Orçamentária de 2024 e dÉt

ouiras providências.

CAPÍTULO I

DrsPosrÇÃo rnrr.rMrNAR

Art, l" Ficam estabeiecidas, paÍa elaboração dos orçatrentos da Administração Pública

Municipal, direta e indireta- a Lei de Diretrizes OrçamenÍárias, em cumprimento ao disposto

no art. 165, inciso II, § 2s, da Constituição Iederal e às normas contidas na Lei Complementar

Federal n" 101 , de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), as diretrizes

*rçarnentári as do m unicípi o para 2021, compreen dendo :

I - as metas tiscais previstas para os exercícios de 2A24,2A25 e 2A26;

iI - as metas e prioridades da Adrninistração Pública À4unicipal;

lll - as diretnzes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do município e suas

alterações;

IV - a estrutura e organização dos orçamentos;

V - as disposições relativas à dívida pública munrcipal,

VI - as disposições relativas às despesas do Municipio com pessoal e encargos sociais;

Vil - as disposições sobre alterações na legislação tributária pâÍa o exercício correspondente;

VIII - os riscos Ílscais.

IX - as disposições finais.
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
cÂmana MUNTcTPAL DE RIo cLARo

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2u - As metas e as prioridades que orientaráo a alocação de recursos do Projeto de Lei

Orçamentária para o exercício financeiro de 2A24, estão estruturadas de acordo com o Plano

Plurianual para202212025, encamiúado à Câmara Municipal até o dia3ll08l2021, contidas

no Anexo de Metas e Prioridades que integra a presente Lei, as quais terão precedência na

alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2024. Não se constituindo, todavia, em limite à

programaçáo da despesa, respeitada as disposições constitucionais e legais.

§ l" RespeÍtadas as exigências da Constituição Federal, quanto à alocação dos recursos

orçamentários, terão prioridades as politicas públicas voltadas para os programas de governo

essenciais a educação, assistência social e o que dispõe o Plano Municipal de Saúde, com o

objetivo de reduzir as desigualdades de gênero e garantir a melhoria da qualidade de vida da

população;

§ 2" O pagamento das despesas de pessoal e de seus encargos sociais e serviços da divida

terão prioridade sobre as ações de expansão,

§ 3" lntegram esta l,ei, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais, enr atenção ao

disposto no § 1o e 3o, do AÍt. 4o, da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000.

§ 4o A elaboração e a execução do Projeto de Lei do Orçarnento Anual para 2024 serão as

mais compativeis possíveis com as metas de resultado primário e nominal estabelecidas no

Anexo de Metas Fiscais, porem levando em conta à realidade econômica do período de

elaboração do mesmo.

Art. 30 Em ruzáo da necessidade de redefinição das receitas e despesas por ocasião da

elaboração do orçamento de 2024, as metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser

a-justadas pela Lei Orçamentária Anual
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ESTADO I}O R1O DE J,{NEIRO
cÂnrana üIUNICIPAL DE Rro cLÂRo

CAPÍTULO UI

DAS I}IRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIÁ ANUAL E

SUAS ALTERÀÇÕES

Seção I

DÀS DIRETRIZES GERAIS

Art. 4" A Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2ü24" será elaborada em obsen'ância

às diretrizes fixadas nesta Lei, e abrangerá o Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social

relerente à administração direta e indireta, seus f-undos e fundações instituidas e mantidas peio

Poder Público.

Ârt. 5" No Projeto de Lei do Orçarnento Anual para 2024 as receitas e despesas serão

estirnadas e erplicitada a metodologia utilizada.

Art. 6'A Lei do Orçamento Anual conterá dotação para reserva de contingência, constrtuída

exciusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivalente de no mínimo

2% da receita corrente líc1uida, a ser utilizada para abertura de creditos adicionais e para

Irtender os passívos contingentes e outros riscos e e\ entos fiscais irnprevistos.

Àr't. 7" A l.ei Orçamentária Anual para2A24 conterá dispositivos paÍa adaptar as despesas aos

*feitos econômicos decorrentes de:

i - alterações na estrutura organizacional ou na competência legal ou regimental de órgãos e

tundos municipais;

I[ - realização de receitas não previstas;

III - realizaçãa de rcceita em montante inferior ao previsto;

fV - ealamidade pública e situação de emergência;

V - alterações conjunturais da economia nacional e/ou municipal;

YI - alteração na legislação muinieip;rl
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ESTADO DO RTO DE JANEIR.O
cÂnrene MUNTcTPAL DE Rro cLARCI

Art. I' A Lei do Orçarnentn Anual. poderá conter autorização para abertura de credito

adicional suplementar, poÍ anulação de despesa, superávit financeiro ou excesso de

arrecadaçãc. Sendo o percentual de supieraentação por anulação de despesa enl 50?á

(cinquenta pcr cento) correspondente da receita total estirnada na L,ei Orçamentária anual para

2ü24 e contratação de operações de credito, ainda que por antecipação de receita orçarnentária

|ARO), em confbmidade com o disposto na Lei 4.320,64 e com a Lei Complementar 10ii00

Art. 9o Não poderão ser fixadas despesas em desacordo com os ditames desta Lei e sem que

esteiarn definidas as fbntes de recursos disponiveis.

Art. 10 E veciada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e efir seus creditos adicionais, de

dotações a tituk: tle subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas

sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes

condições:

tr - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,

saúde ou educação,

II - sejam vinculadas a organismos de nature za{úantropica, institucional ou assistencial;

§ 1o Para habilitar-se ao recebinrento cle recursos referidos no caput deste artigo, a entidade

privada sem fins lucrativos deverá apresentar prova de fimcionamento regular nos úútimos três

anos com relatórios de sua contabilidade e comprovante do mandato de sua diretoria

*tualizada.

§ 2" As entidades privadas beneficiadas com recursos púbficos municipais. a qualquer título,

submeter-se-ão à fiscalização do poder pirblico com a frnalidade de veri{icar o cumprirnento

das metas e objetir.os para as quais receberam os recuÍsos, devendo o poder público

disponibilizar tais dados por rneio eletrônico para consulta pública.

§ 3" E vedada. ainda. a inclusãa cie dotação giolral a titulo de subvençÕes saciais.

Art. 1 Í E veelilela a inr:lusâo de rlotaç:ires. na Lei Orç:ar-irentaria e en: seus r:reditos adie ronatls. a

título de auxílios para entidades privadas, ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
cÂnnana MUNTcTPAL DE Rro cLARo

I - de atendimento direto e gratuito ao público, e voltadas para o ensino especial, ou

representativo da comunidade escolar, da escola pública municipal do ensino fundarnental;

Il - cadastradas junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para recebirnento de

recursos oriundos de programas ambientais, doados pelos governos estadual e federal,

organismos internaciona i s ou agências governamentai s estran geiras;

III - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestada

por entidades sem fins lucrativos;

IV - consorcios intermunicipais, legalmente instituidos e signatários de contrato de gestãcr

com a administração pirblica municipal;

V - demais Organizações da Sociedade Civil - OSCs amparadas na Lei 13.01912014 e suas

allerações

Parágrafo único - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a

inclusão de dotações na Lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de:

[ * publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios,

prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

II - destinação dos recursos exclusivamente para a ampliação, aquisiçâo de equipamentos e

sua instaiação e de rnaterial permanente, exceto no caso do inciso IV do cttpul deste artigo; e

III - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.

Art. 12 A concessão do benefício de que trata os arts. 10 e ll deverão estar definidas em Lei

específica, conforme dispõe o art. 26 da Leí Complementar Federal n" l0l/2000.

Art. 13 O detalhamento da despesa da Câmara Municipal, para fins de execução

orçamenlária, será aprovado e estabelecido por ato próprio de seus dirigentes, obedecidas às

dotações constantes da Lei Orçarnentária.
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL I}E RIo CLARO

Seção II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 14 O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, discriminará a despesa por unidade

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível com srms

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte

de recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir discrirninados.

DI,SPESAS CORRENTES

- Pessoal e Encargos Sociais;

- Juros e Encargos da Dívida;

- Outras Despesas Correntes;

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

- Inversões Financeiras, e

- Amortização da Dívida

Art. 15 Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os

projetos e atividades constantes dos Programas de Trabalho conforme Anexo II desta Lei,

podendo na medida das neçessidades serem alocados outros programas, desde que inclusos no

PPA vigente, financiados por recursos próprios e/ou de outras esferas de governo.

Art. 16 A estrutura do Projeto de Lei do Orçamento Anual deverá identificar a receita por

origern e esfera orçamentária e a despesa por função, subfunção. programa de governo, ação

orçamentária, fonte de recursos e esfera orçamentária.

§ 1" As ações orçamentárias do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, citadas no § 1o, de

acordo com a finalidade do gasto, serão classiÍicadas como

I - atividades de pessoal e encargos sociais;
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E§TÁDO DO RIO DE JÁNEIRO
CÂMÀRÀ MUNICIPAL DE RIo CLARo

II -. atividades de manlltenÇão administrativa.

lII - outras atividades de caráter obrigatório

IV - atividades ternáticas.

V _. projetos.

Vl - operações especiais

Art. l7 Na hipótese da alteração superveniente da estrutura administrativa e respectira

nomenclatura, é o Executivo autorizado a proceder, mediante decreto, as coinpetentss

adaptações do Anexo I ciesta Lei.

Art. 18 As metas fiscais serão indicadas enr nível de subtítLrio e agregadas segundo os

respectivos proj etos e atividades.

Art. 19 A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação especiÍicas as

dotações destinadas:

1 - à concessão de subvenções eçonômioas e subsidios;

lI - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades orçamentárias

responsár,eis pelos debitos; e

III - as despesas com publicidade, prapaganda e divulgação oficial

Art. 20 A Lei do Orçamento Anual incluiráo dentre outros, os seguintes demonstrativos:

[ - texto da Lei;

ll -' quadros orçamentários consolidados;

lII - aneros do orçamento tlscai e da seguridade social discrirninando a receita e a despesa na

forma detinida nesta Lei.

IV anexo do orçamerito de investir:ento a que se refure o ad. 165 § 5*, inciso Il.

Constituição Federal, na I'onna definida nesta i-er: e
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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V _. discriminação da legislação da receita e da despesa refbrente ao oÍçamento fiscal.

§ 10 Os quadros orçamentários a clue se retbre o inciso Il deste artigo, incluindo os

complementos referenciados no art. 22, inclso III, da Lei na 4.320. de 17 de rnarço de 1964"

sào os seguintes:

1- evolução da receita do Município" segundo as categnrias econômicas e seu desdobramcnto

enr fontes, discriminando cada imposto e contribuição de que trata o art. 195 ila Constltuição;

II -- evolução da despesa do N{rinicípro, segun<jo as categorias econômicas e grupos de

despesa:

III - resumo da receita do orçamento fiscal e da seguridade social, por categoria econômica e

origem dos recursos;

IV - resumo da despesa do orçamento fiscal e da seguridade social, por categoria econôrnica e

origcm dos recursos.

V -_ receita e despesa, do orçamento fiscal e da seguridade social, segundo categorias

econômicas, confonne o Anexo I da Lei n! 4"320, de 1964, e suas alterações.

Vl - receita do orçamento fiscal e da seguridade social. de acordo com a classificação

constante do Anexo i da Lei ne 4.320. de 1964. e suas alteracões:

Vil - despesa do orçamento flscal, segundo Poder e órgão, por $upo de despesa e fonte de

recursos

\II1I - despesa do orçamento fiscal, segunclo a função, srúfunção, programa, e grupo de

ilespesa;

IX - recursos do Município, diretamente arrecadados, no orçamento fiscal, por órgão;

-X - lontes de recursos por grupús de desFssas; e

XI - despesa d* r:rçanrentr: fiscai e da seguridade sr:cial segundo os pragrr.nias de

colt os seirs abjetivos e indicadores p;rra aierir as resultados esperados.
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atividades e projetos. Çom a identificação das metas, se for o caso, e unidades orçamentárias

executtlras.

§ 2o A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentaria conterá:

i - análise da conjuntura econômica do Município, atualizando as informações de que trata o

§ '1t) do art. 4e da Lei Complementar n! 10I , de 4 de rnaio de 2000, e suas implicações sobre a

proposta orÇarnentária:

1I -'resumo da politica econômica e social do Governo;

lll - avaliação do resultado primário implícito no Projeto de Lei Orçamentária para 2A24 e as

prtrgramados para 2025 e 2A26, evidenciando a metodologia de cálculo de todos os itens

computados os parâmetros utilizados:

IV - justificâtiva da estirnativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da

receita e da despesa.

§ 3o O Poder Executívo disponibilizaráate trinta dias após o ençaminhamento do Projeto de

Lei Orçamentária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes

i nformaçôes coniplementares :

I - as categorias de programação constantes da proposta orçamentária considerada comr:

despesa Íinanceira para fins de cálculo do resultado primário;

ll -_ o resultado corrente do orçamento fiscal;

Iil - a despesa com pessoal e encargos sociais, do Executivo, executada nos últimos três anos,

ir execução pror,ável em 2023 e a meta para 2024, Çom a indicação da representatividade

percentual do total e por Poder em relação à receita corrente líqLrida. tal como definida na Lei

Complernentar ne 101, de 2000, demonstrando a rnerrória de cálculo,

iV - a tnemória de cálculo das estimativas do gasto com pessoal e encargos sociais, por

órgào, e no exercícro, explicitando as hipóteses quanto ao crescimento vegetativo,

públicos, reestruturação de carreiras. reajustes gerais e especíÍicos e ao aurrento

diminuição do número de servidores,
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V - o demonstratil'o da receita nos termos do art. 12 da Lei Cornplementar ns 101, de 2000,

destacando-se os principais itens de:

a) irnpostos;

b) contribuições sociais;

c) taxas:

d) concessões e permissões; e

e) terceirizações;

VI - a evolução das receitas diretamente arrecadadas nos três últimos anos, por órgão e

unidade orçamentária, e a estim ada para 2024;

Vnl - a relação das ações que constituem despesas obrigatórias de caúúer continuado, de que

trata o art. 17, da [,ei Cornplementar ni 101, de 2000;

§ 4o O Poder Executivo enviará à Cârnara dos Vereadores os Projetos de Lei orçamentária e

dos cróditos adicionais em meio impresso com sua despesa discriminada por elemento de

despesa.

§ 5o O Projeto de Lei orçamentária demonstrará a estimativa da margem de expansão das

despesas obrigatórias de caráter continuado para 2ç23, em valores correntes e em termos de

percentual da receita corrente liquida, destacando-se pelo rnenos aquela relativa aos gastos

com pessoal e encargos sociais.

§ 6' A tabela de servidores ativos, efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de

pessoal civil, demonstrando os qurantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não

estáveis e de cargos vâgos
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Art"27 Para efeito no disposto no art. 31 da Lei Federal 432011964, o Poder Legislativo

encaminhará sua proposta orçamenlária ate o dia l0 de agosto, para fins de ajustamento e

consolidação pelo Poder Executivo, do Projeto de Lei do Orçarnento Anual.

Lrt. 22 No Projeto de Lei orçamentária será atribuído a cada subtitulo, para fins de

processamento, un'l código sequencial que não constará da Lei Orçarnentaria.

Art.23 As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes da concessão e

permissão constarão na Lei Orçamentária com código próprio que as identifiquem conforme a

origem da receita, discriminando-se durante a execução, no mínimo, aquelas decorrentes do

ressarcimento pela fiscalização de bens e serviços públicos e concessão ou permissão nas

áreas de telecomunicações, transportes, petróleo e eletricidade.

Art. 24 Da compatibilidade das metas programadas nos orçamentos com as metas previstas

no Anexo de Metas Fiscais e desta Lei, de acordo com o inciso [, art. 5o da Lei Complementar

Federal n' l0l/2000.

Seção III

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 25 O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender às

ações de saúde, previdência e assistência social^ abrangendo entre outros, os recursos

provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados às

ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Emenda Constitucional no. 2912000

Ii - das contribuições para o Regirne Próprio de Previdência Social dos Servidores

Municipais, que será utilizada para despesas com encargos previdenciários do Município,

III - do Orçamento Fiscal,

IV - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no
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§ 1" As receitas de que trata os incisos I, II e IV deste artigo deverão ser classiflcadas como

receitas da seguridade social.

§ 2" O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma de demonstrativo das

receitas por fontes e das despesas por grupo de natureza de despesa dos orçamentos f,scal e da

seguridade social, confonne art. 165, § 5o, iil, da Constituição t'ederal.

Art, 26 Deverá ser ievado em consideração durante a execução orçamenÍária e financeira o

demonstrativo da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de

Previdência dos Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art.4o, § 2o, inciso IV. da

Lei Complementar n". 101/2000;

Art.27 A Reserva do Regime Próprio de Previdêncja Social será constituída dos recursos que

corresponderão a valores a serem definidos na Lei Orçamentária Anual 2ü24 e somente

poderá ser utilizadaparu a cobertura de créditos adicionais do próprio regime.

Seção fV

DAS DISPOSIÇOES RELATTVAS A DÍVIDA PÚBLICA MTiNICIPAL

Art. 28 Os Orçarnentos da Administração direta e adrninistração indireta, deverão destinar

recursos para o pagamento do serviço da divida Pública, inclusive com a Previdência Social.

Parágrafo único. Serão destinados recursos pâra o atendimento de despesa com iuros, com

outros encargos e com a amortização da dívida referente às operações de creditos contratadas

e ou autorizadas.

Seção Y

D,\S DISPOSIÇÕES RELATTVAS AS DESPESAS DO MUNICÍPIO CON,[ PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Lrt.29 As despesas cor11 Pessoal e Encargos Sociais do Município, no exercício financeiro de

2024, observarão as nonnas e limites previstos nos arts. 19 e 2A da Lei Complementar Federal
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Art.30 O disposto no art. 18 da Lei Complementar Federal no 101/20üü, apliea-se

exclusivamente para fins de cáleulo do lirnite da despesa eom pessoal.

Art. 3l Para fins de eventuais concessões de quaisquer vantagens. aumentos de remuneração,

criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como

admissões ou contratações de pessoal a qualquer tÍtulo, só poderão ser autorizadas desde que

r,erificada, previamente, a disponibilidade orçamentária para atendimento do acréscimo de

despesa decorrente, rnantida a exigênci a da Lei específica para todas estas matérias,

observados, em especial, os arts. 16 e 17 daLei Complementar Federal n" 101/2000.

Ãrt. 32 Os planos de cargos, carreiras e salários aprovados por Lei deverão ser cumpridos,

respeitando os limites previstos nos arts. 19 e 2ü da Lei Complementar Federal n' 101i2000,

desde que tenha, no processo legislativo, cumprido o disposto no art. 17 da mesma Lei

Complementar, indicando a origem dos recursos paÍa sua cobertura, bem colno do

demonstrativo de sua compatibilidade com as metas fiscais previstas.

Art. 33 Fica autorízado o Poder Executivo na ocasião do encaminhamento da Lei

Orçamentária Anual paru o exercício de 2024, a incluir a revisão constitucional contidas do

inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a previsão para aumento de

remuneração de servidores, assim como implantação e alteração de estrutura de carreiras e a

adrnissão ou contratação de pessoal.

CAPÍTULO TV

DAS DIRETRTZES PARA A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO NO EXERCÍCIO Ur
2024 E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I

DAS DIRETRIZES GER{IS

Art. 34 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que venha a

acrescida à execução orçamentáría de 2024, a qualquer tempo, deverá atender ao disposto
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Art. 35 Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao que dispõe o §

3o do art. 16 daLei Complementar Federal no 101/2000, as despesas cujo valor não ultrapasse

os lirnites fixados nos incisos I e II do art. 75 da Lei federal no 14. 13312021 .

Art. 36 A execução orçamentária e financeira da despesa poderá se dar de lorma

descentralizada:

§ 1'Se a desçentralizaçáo mencionada no caput deste artigo ocorrer entre Unidades Gestoras

pertencentes à estrutura administrativa de um mesmo órgão ou unidade, designa-se este

procedimento de descentralização intern4 e, caso ocorra entre Unidades Gestoras de órgãos

ou entidades de estruturas diferentes, da Adrninistração Direta e Indireta, designa-se

descentrali zação externa.

§ 2" Aplicam-se às entidades retbridas neste artigo, no tocante à execução descentralizada dos

creditos, as disposições da Lei Federal n" 432A1ú64.

Art. 37 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a

execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade orçamenfária,

considerando os limites de movimentação para eú1penho, estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 38 Na programação de novos investimentos dos órgãos da Administração Direta,

Autarquias, Fundos, Fundações, serão observadas as seguintes determinações do §5o, do art.

5o, e do art. 45, da Lei Cornplementar no 101, de 2000:

I * a conservação do patrimônio público e os investimentos em fase de execução terão

preferência sobre os novos projetos;

Art. 39 As unidades responsáveis pela execução dos creditos orÇamentários e adicionais que

vierem a ser autorizados processarão o empenho da despesa, observados os lirnites fixados

para cada categoria de programação e respectivo grupo e categoria econômica da

fonte de recursos, modalidade de aplicação, elemento e subelemento da despesa.

RIIA l)R. SAl.lM AI-EXANDIiII hl-1AS.274 CENTRO - CEP: 27,4(10-()00 RIO CT,ARO RJ
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II - não poderão ser programados novos projetos à conta de anulação de dotação destinada

aos investimentos em andamento.
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Art, 40 As solicitações de abertura de creditos adicionais à conta de superávit financeiro

deverão conter exposições de motivos e informações relativas a:

I * superár.it financeiro do exercício de 2023, por fonte de recursos;

Ii saido do superávit financeiro do exercício de 2023, por Íbnte de recursos.

Ârt. 41 As solicitações de abertura de creditos adicionais por excesso de arrecadação deverão

conter o cálculo de tendência em atendimento ao art. 43, § 3'da Lei Federal n" 432011964.

&rt. 12 A contabilidade registrará todos os atos e làtos relativos à gestão orçarnentária,

iinanceira e patrimonial, independentemente de sua legalidade, serx prejuizo das

responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância dos dispositivos legais

aplicár,eis.

Seção II

IIAS DIRETRIZES PARA O EQUILÍnnrO ENTRE RECEmA [, r]§§pESÂS E

LIMITAS DE EMPENHO

Art. ,13 Se verificado, ao Ílnal de urn bimestre, que a rcalizaçào da reçeita poderá não

conlportâr o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes prornoverão, por ato próprio e nos montantes necessários,

nos trinta dias subsequentes, liniitação de ernpenho e movimentação financeira, de acorda

cor11 os seguintes procedimentos:

I - o Poder Executivo comunicará à Clâmara MLrnicipal e dernais Orgãos e Entidades o

montante necessário à limitação de empenho e movimentação financeira, acompanhado da

memória de cálculo e premissas utilizadas.

il - a distribuição a ser caiculada pelo Poder Executivo levará em conta o percentual de

participação no Orçamento Municipal de cada Poder;

III - com base na comunicação prevista no inciso I cada Poder promoverá ato

ss montantes por Orgão e Entidade na lirnitação de empenho e movimentação

discriminados, separâdamente, pelo conjunto de projetos e atir,.idades
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§ 1" Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das

dotações cujos empenhos foram limitados de fonna proporcional às reduções efetivas, far-se-á

obedecendo ao estabelecido no § lo, do art. 9o, da Lei Cornplementar Federal n' 101/2000.

§ 2" Não serão objeto de limitação, as despesas que constituam obrigações constitucionais e

legais"

§ 3" Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e

avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública.

§ 4' No caso de não promovereÍr a limitação Ío prazo estabelecido no capul, o Poder

Executivo está autorizado a fazer o contingenciamento das dotações orçamentárias e limitar

os valores financeiros nos montantes apurados nos incisos I e II deste artigo.

CAPÍTT]LO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕTS XA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Ãrt. 44 O Poder Executivo considerará na estimativa da receita orçamentária os efeitos das

alterações na Legislação Tributária, da seguinte fonna:

I * considerando a legislação tributária vigente, que regula cada tributo de competência do

Município, ate a data do envio do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal;

lI - considerando os efeitos das adequações na Legislação Tributária Municipal, resultantes

de Projetos de Lei encaminhados à Càmaru Municipal até seis meses antes do encerramento

do exercíci o de 2023 e às eventuais modificações da Legislação tributária Federal e Estadual;

lll ,* considerandcl a revisão dos índices já existentes que são indexadores de tributos, tarifas,

multas e criação de novos índices.

Art. 45 Na aplicação de Lei que conceder ou arnpliar as isenções e incentivos fiscais, ou

beneficio de natureza tributária ou financeira nos teÍmos do art. 14 da Lei Complementar

Federal 1011200A, virão acompanhados de estirnativa de impacto financeiro, demonstrando as

rnedidas compensatórias, sendo aceitos apenas e exclusivatrente, o aumento pennanente
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Art. 16 Caso as alterações não sejart aprovadas, as despesas correspondentes" se

contempladas na Lei do Orçamento Anual, terão suas realizações canceladas mediantes

decreto do Poder Erecutiro.

CAPÍTULO }T

DAS DIRETRIZES FINÂIS

Art. 47 d) Pro.ieto de Lei do Orçarnento Ânual deverá ser encaminhado pelo Poder Executivo

ao Poder L,egislativo, pâra apreciaç:§6. ate -11 de agosto de 2ü23.

ttrt. 48 No controie cle custos e xa arraliaÇâo de resultados dos programâs constantes dc;

{)rçamento Anual" será denionstrado através de normas de controle interno instituída pelo

Poder Executrvo. de acordo com a letra "e", dcl inciso I, do art. 4o da l.ei Cornplementar

Federal n" 101i2000, que vigerão tambem no Poder l.egislativo, confbrme o caput do art. 3l

da Clonstituição Federal.

Àrt. 49 A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagalnento das despesas decorrentes de

debitos refinanciados, inclusive cofir a previdência social.

Art. 50 O Projeto de Lei do Orçamento anual será encaminhado pelo Poder Legislativo ao

Pocier Executivo, para sanção, ate 31 de dezembro de 2023.

ParágraÍb tJnico - Caso o Projeto de Lei do Orçarnento Anuai não seja encamiúado para

sanção até o dia 3l de dezembro de2A23, fica o Poder Executivo autorizado a executar a

prcposta orçamentária para 2An. originah'nente encaminhaila ao Foder Legislati'u,o, ate a

sanção da respectiva Lei do Orçamento Anual, Iirnrtando-se aos duodecimos as despesas

coffentss, respeitadas as despesas com pessoal, enÇargos sociais, serviço da divida, despesas

já contratadas.

Art.5l A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conlbmre disposto no art. 167, §

2e, da Constituição, será eletivada mediante decreto do Prefeito.

Parágrafo Linico - Na reabertura a qLre se refere o captÍ deste artigo. a Íbnte de recurso

ser identi{icada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da receita

qual os creditos forarn abertos.
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Art. 52 Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da Administração

pública municipal submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à

apreciação da Procuradoria-Geral do Município, antes do atendimento da requisição judicial,

observadas as norÍnas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art. 53 O Poder Executivo poderá firmar convênios e/ou termos de parceria com outras

esferas de governo para desenvolver programas de competência de seus órgãos constantes do

Anexo I desta Lei,

Art. 54 O Poder Executivo poderá celebrar Parcerias Público-Privadas, com as garantias que

lhes são pertinentes, consoante disposto na Lei Federal no. 11 .A7912004.

Art. 55 São partes Integrantes desta Lei os demonstrativos

I - Das Metas Fiscais: os Denronstrativos de i a VIII

II- Resultado Norninal e lv{ontante da Dír.ida PÍrblica

III - Dernonstrativo dos Riscos Fiscais e Providencias

:trt. 56 Para os eleitos desta Lei. entende-se cofl1o:

I - Resultado Pnmário: a diferença entre as receitas e as despesas públicas não financerras;

II - Resultado Nominal: a diferença entre as receitas e as despesas públicas, incluindo receitas

e despesas Íinanceiras, os efeitos da inflação (correção monetária) e equivalendo ao aumento

da divida pública líquida (dívida fiscal líquida) em um determinado período;

Art. 57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Rio ,de juúo de2023

de
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DEMONSTRATIVO I - LDO

ESTRUTURA OR rrurÁnre

oncÃo UNIDADE
oRÇAMENTÁruR ESPEcrFrcaçÃo

a1 CAMARA MUNICIPAL DE RIO CLARO
01 Câmara Municipal De Rio Claro

a2 PRE.trE!T1}RA UUNIGIP-AL DE RIO GLARO

01 Secretaria Municipal de Governo
02 Procuradoria - Geral do Município
a4 Secretaria Municipal de Administração

Secretaria tMunicipal de Planejamento Urbano, Ohrras e
Serviços Públicosü5

06 Secretaria Municipal de Educação

a7 Secretaria [/unicipal de Meio Ambiente e Agricultura

09 Secretária Municipal de Finanças

12
Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos
Humanos

15 Controladoria-Geral do Município

16 Fundo Municipal de Saúde
17 Secretaria Municipal de Ordem Pública
18 Secretaria Municipal de Previdência Social

21 Fundo Municipal de Cultura

05 FUNDO MUNIGIPAL DE SAUDE

16
'Fundo Municipai tje Saúde

06 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

12 Fundo Municipal de Assistência Social

g7 FUNDO MUNTCTPAL DO DTRETTO DA CRIANçA E DO
ADOLE§ÊEilITE
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente12

09
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO
*#EIO A#A*ENT€ SE R+G CT-AR$

a7
Fundo Municipal de Desenvolvimento do Meio Ambiente
de Rio Claro

FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO10

12 Funcio Municipai eio icioso

12 FUNDO MUNTCTPAL DE PREUDÊNCIA SOCTAL n tl
18 Fundo Munici lde Previdência Social ,.1Yly
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LEi DE #RETRrzEs onçAfi#exrÁnfAs 2ca4

DEMONSTRATIVO II LDO PROGRAMAS

Fregra**a de Gestfu, $lla*uter?çã€ e Srviçes ao *#unicípío:
- Despesas de Pessoal
- Despesas Gerais (t\llateriais de consumo, contratações, combustível,

alimentação, xérox, transporte, alugueis, telefonia, materiais didáticos
e outras que se fizerem necessárias).

- Energia elétrica
- Serviços de Telecomunicações
- Aquisição de Vale-transporte Municipal e lntermunicipal
- Diárias
- Pubiicações
- Correios
- Bancos
- lVlaterial de escritório, limpeza etc.
- Material de reposição informática
- [Vlanutenção veículos
- Manutenção de próprio municipal
- Contrataçáo de hotellpousada
- Seguros veículos
- Locação eie Software
- Mobiliário em Geral (cadeiras, mesas, prateleiras etc.)
- Contratação de serviços de Consultoria
- Contrataçáo com Serviços de Terceiros
- Canacitacâo de .-§ervidores
- Aquisição de Veículos
- lnstalaçâo e ligação de rede computadores e pontos
- Contratação de Obras e lnstalações
- Exposição e Congresso
- Suprimentos de Fundos
- Realizar concurso público
- Aquisição de Vale-alimentação do Servidor

Na*a.Iru-ffi.

Os demais programas serão complementados nos Anexos ll .1 e ll.2 para o
exercício de 2A24.
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DEMONSTRATIVO II LDO PROGRAMAS
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ANEXO II.1 - METAS E PRTORIDADES DE PROGRAMAS TEMÁTICOS LDO

PROGRAMAS

CODIGO DO PROGRAMA: 0005

PROGRAMA: TRANSPORTE ESCOLAR

CÓDIGO DO PROGRAMA: 0006

PROGRAMA: ALIM ESCOLAR SAUDÁVEL

cóorço Do PRoGRAMA: oooT

PROGRAMA: SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO

CODIGO DO PROGRAMA: 0016

PROGRAMA: PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA CULTURA

CODIGO DO PROGRAMA: 0017

PROGRAMA: FORTALECIMENTO DOS EVENTOS E FESTIVIDADES LOCAIS
INDICADORES UNIDADE META2024

Realização de eventos Quantidade I

INDICADORES UNIDADE MÉTA 2A24

Alunos Transportados Percentual 100

Aquisiçâo de veículos escolares Quantidade 03

INDICADORES UNIDADE META 2024

Alunos Alimentados Percentual 'í00

INDICADORES UNIDADE MEIA 2024

Fornecimento de medicamentos Percentual 100

INDICADORES UNIDADE META2024

Realizaçáo e apoio a cursos e oficínais Quantidade 1

Realizaçáo e apoio a exposiçôes Quantidade o

Registro de patrimônio imaterial Quantidade 2

Realizaçáo e apoio a atividades culturais Quantidade 20



CODIGO BO PROGRAMA: 00í8

PROGRAMA: GESTÃO DE POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔTTIrcO
INDICADORES UNIDADE META 2024

Desenvolvimento de projetos de fortalecimento da economia

local

Quantidade 1

CÓPIGO DO PROGRAMA: OO19

PROGRAMA: GE§TÃO DE POLíTICA DE ESPORTE E LAZER
INDICADORES UNIDADE ndETA 2024

Realização de competições esportivas 31

Manter crianças, jovens e adultos praticando atividades
esportivas

Quantidade 1440

Apoio a eventos esportivos Quantidade 22

CODIGO DO PROGRAMA:Oü20

PROGRAMA: PROGRAMA JOVEM TALENTCI
INDICADORES UNIDADE META 2A24

Jovens atendidos Quantidade 120

CÓDIGO DO PROGRAMA: OO2{

PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO DO TURISMO
INDICADORES UNIDADE META 2024

lmplantaçáo de portais e placas de sinalizaçáo turística Quantidade 100

Participaçáo em eventos para a divulgação do município Quantidade 22

lmplementação de centros de informaçÕes turísticas Quantidade 2

lmplementação dos roteiros e circuítos turísticos Quantidade 2

Aquisiçâo de veículo para desenvolvimento das atividades da
secretaria

Quantidade 1

CODIGO DO PROGRAMA: 0022

PROGRAMA: GESTÃO DE RESíDUOS SÓLIDOS
INDICADORES UNIDADE MÉTA2A24

Coleta seletiva implantada Quantidade $24
Coleta e destinação de resíduos solidos para o centro de
tratamento de resíduos

Quantidade 12152

Quantidade 4096

Serviço de coleta e transporte de resíduos sólidos urbano
(Caminhão utilizado)

Quantidade 6

Seruiço de coleta de resíduos dos seruiços de saúde - RSS Quantidade 5A2A

Quantidade

Seruiço de coleta de residuos especiais



CODIGO DO PROGRÂMA: 0025

PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA AMBIENTAL

GODIGO DO PROGRAMA: 0026

PROGRAMA: POLITIüA DE FOMENTO AAGRICULTURA

CÓD|GO DO PROGRAMA: OO27

PROGRAMA: PRODUTORES DE ÁGUA E FLORE§TA

CÓDIGO DO PROGRAMA: OÜ28

PROGR,AMA: GE§TÃO DE ÁREA§ PROTEGIDAS

CÓDIGO DO PROGRAMA: OO29

PROGRAMA: SOCIAL BA§ICA

INDICADORES UNIDADE t\rÊTA 2024

Atividades de educação ambiental Quantidade 48

Castração gratuita de Cáes e gatos Quantidade 2500

Fomento às atividades sociais através de contrato de gestão
com órgâos sociais

Quantidade 4

INDICADORES UNIDADE IVIETA 2024

Atendimentos realizados ao produtor rural - Emater - Rio
local

Quantidade 3300

Estabelecimento e produtores atendidos pela SEAPEC
Núcleo

Quantidade 2952

Produtores atendidos pela patrulha agrícola mecanizada Quantidade 724

Aquisição de equipamentos para fortalecimento da patrulha
agrícola mecanizada

Quantidade 4

INDICADORES UNIDADE META 2024

Area de conservação contratada - PAF Quantidade 1 96800

Ârea de restauraçáo contratada - PAF Quantidade 11760

Áráa de conservaçâo contratada - RPPN Quantidade 19448

Regularizaçâo de construções em faixa marginal de proteção -
FMP

Quantidade 4A

INDICADORES UNIDADE META 2024

Ãrea públicas crradã4.ú implantadas Quantidade 5

Reserva particulares do patrimônio natural criadas Quantidade 12

UNIDADE LíETA 2024INDICADORES

Quantidade 300Famílias atendidas

100PercentualCrianças de primeira infância atendidas

100PercentualGestantes atendidas



UNIDADE META 2024INDICADORES

Percentual 100Família e crianças e adolescente com vínculos rompidos

Percentual 100Famílias com violação de direitos acompanhadas

Famílias com violaçáo de direitos acompanhadas Percentual 100

CODIGO DO PROGRAMA: 0030

PROGRAMA:

CODIGO DO PROGRAMA: 0031

PROGRAMA: CONS

CODIGO DO PROGRAMA: 0032

PROGRAMA:

CODIGO DO PROGRAMA: 0034

PROGRAMA:

CODIGO DO PROGRAMA: 0035

PROGRAMA: POLíTICA DE

CÓDIGO DO PROGRAMA: OO45

PROGRAMA: INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL

SOCIAL ESPECIAL

OU REFORMA DA SEDE DO CREAS

EM SI DE CALAMIDADE PUBLICA E EMERGÊNCIA

A PESSOA IDOSA

AC E ADOLESCENTE

INDICADORES UNIDADE META 2024

Quantidade 3Construção, reforma e implementação da sede do CREAS

META2024INDICADORES

Famílias afetadas por calamidade pública e emergência Percentual 100

Construção de casas populares Quantidade 24

INDICADORES UNIDADE META2A24

ldoso atendido Quantidade 100

Percentual 100lmplantação de instituiçáo de longa permanência para idosos

INDICADORES UNIDADE META 2024

Quantidade 10Amparar a criança/adolescente com vínculo familiares
rompidos (casa abrigo de Rio Claro)
Amparar a criança/adolescente com vínculo familiares
rompidos (parceria outro município)

Percentual 100

Percentual 80Manter criança e adolescente m atividades socioassistenciais

INDICADORES UNIDADE META 2024

2Construção de pontes/ pontilhões Quantidade

Quantidade 100Manutenção e conseruaçáo de estradas vícinais

Pavimentaçâo em asfaltos Quantidade 20

Reforma de quadras/ginásios Quantidade 3

Serviço tapa buraco Quantidade 1 0000\
I

UNIDADE



RevÍtalizaçâo do Morro do Estado Quantidade 1

Revitalização de praças e jardins Quantidade 7

Revitalização do estádio municipal Quantidade 1

Construçáo de quadraslginásio Quantidade 4

Reforma dos prédios municipais Quantídade 3

CÓDIGO DO PROGRAMA: OO47

PRoGRAMA: CONSTRUÇÃO DE ABRTGO PARA GUARNTÇÃO DO CORPO DE BOMBETRO E
DEFESA CIVIL

INDICADORES UNIDADE META 2024

Construçáo de guarníçáo do corpo de Bombeiros Percentual 1

CODIGO DO PROGRAMA: 0048

PROGRAMA: CO DE RAMPA PARA ESPORTES RADICAIS

CODIGO DO PROGRAMA: 0050

PROGRAMA: RIO CLARO MAIS ILUMINADO

INDICADORES UNIDADE META 2024

Construçáo de Rampa para Esportes Quantidade 1

INDICADORES UNIDADE META 2024

Extensáo de rede Quantidade 10000

lmplantaçâo de lP Quantidade 2784

Manutençâo de iluminaçáo pública Quantidade 1 5840

Modernizaçáo do parque lP Quantidade 2780

CÓDIGO DO PROGRAMA: OO52

PROGRAMA: AUX|LIO FINANCEIRO POR SU

CODIGO DO PROGRAMA: 0053

PROGRAMA: CONSORCIO DE SEGU

AO TRANSPORTE UNIVERSITÁNIO

PÚBLICA RIO CLARO MAIS SEGURO

INDICADORES UNIDADE l\AÊT42024

Valor 1441333,24Repasse Financeiro por Subvençâo

INDICADORES UNIDADE MÉTA2024

Consórcio intermunicipal de segurança Valor 1 2000

CPREIS - convênio de cooperação entre OERJ e municípios Valor 31044,14

lmplantação de câmeras nos predios públicos Quantidade 7

lmplantação de câmeras nos distritos Quantidade 3

Construção de DPO Quantidade 1



UNIDADE MÉTA2024INDICADCIRES

Padronização de ponto de ônibus Quantidade 42

Sinalização de vias públicas Quantidade 42

Construção de ciclovias Quantidade 3

CODIGO DO PROGRAMA: 0054

PROGRAMA: APOIO A OPERACIONAL

CODIGO DO PROGRAMA: 0056

PROGRAMA: VIGILÂNCIA SAN ITARIA

CÓDIGo Do PRoGRAMA: OO57

PROGRAMA: ALIMEN EN

CÓDIGO DO PRCIGRAMA: 0060

PROGRAMA: VIVER SAUDÁVEL

CÓDIGO DO PROGRAMA: 0061

PROGRAMA: VIGILÂNC|A EPIDEMIOLOGICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: 0062

PROGRAMA: ES

CODIGO DO PROGRAMA: 0064

PROGRAMA: CAPACI ED

ESPEGIALIZADOS EM MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

EM SAÚDE

DO TRÂNSITO

E

INDICADORES UNIDADE META 2024

Fortalecer a vigilância em saúde Percentual 100

INDICADORES UNIDADE META 2024

Aumento do combate à carência nutricional Percentual 100

INDICADORES UNIDADE MÉTA 2024

Ampliar o acesso da população às poiíticas públicas de
promoçáo a saúde

Percentual 50

Aumentar o nível de atividade Íísica da população Percentual 100

INDICADORES UNIDADE META2024

Eliminar e prevenir risco à saúde Percentual 100

INDICADORES UNIDADE META 2024

Ampliar o acesso e aperfeiçoar a assistência especializada Percentual 100

Percentual 100Manter o atendimento a demanda de exames

INDICADORES UNIDADE META 2024

Capacitaçáo de todas as equipes da rede de saúde para
administraÇáo de bcg-id

Percentual 25

Capacitaçâo oferecida aos servidores de todas as áreas da
saúde

Quantidade 214n
4,t



INDICADORES UNIDADE META 2024

Ampliar o atendimento a educação infantil pré escolar, para as
crianÇasde4a5anos

Quantidade 450

Quantidade 454

Ampliar o número de escolas e creches com educação básica
em tempo íntegral

Quantidade .)

Aumentar a taxa de alunos concluintes no ensino fundamental
com â idade recomendada

Percentual 95

Aumentar a taxa de redução do analfabetismo funcional Percentual 50

Construçáo e/ou reformas de quadras escolares Quantidade 7

Erradícar o analfabetismo absoluto Percentual 60

Realizaçáo de concurso público para atender a demanda na
educaçáo

Quantidade 1

UniversalÍzar o atendimento ao ensíno fundamental a
populaÇão de 15 a 17 anos

Percentual 60

Universalizar o ensino fundamental para toda populaçáo de 6
a 14 anos

Percentual 95

Universalizar parâ a população de 4 a 17 ânos com
deficiência, transtornos globais, à educaçáo inclusiva

Quantidade 95

CODIGO DO PROGRAMA: 00ô8

PROGRAMA: AM DA OFERTA DE EDU BASICA

CODIGO DO PROGRAMA: 0071

PROGRAMA:

cÓDIGo Do PROGRAMA: OO72

PROGRAMA: GESTÃO DE LIMPEZA URBANA E RURAL

CÓDIGO DO PROGRAMA: OO74

PROGRAMA: PROJETO VIDA LIMPA

CGDlGCI DO PROGRAMA: 007s

PROGRAMA: GESTÃO DE RECURSO§ HíDRICOS

INDICADORES UNIDADE META 2A24

Quantidade 1Desapropriaçáo

INDICADORES UNIDADE META 2024

Coleta e transporte específico e destinaçáo final de resíduos
de fossa séptica

Quantidade 640

INDICADORES UNIDADE META2024

Jovens e adultos em situaçáo de extrema vulnerabilidade
sociale risco social

Quantidade 2A

UNIDADE l\AÊÍ42A24INDICADORES

Percentual 4lmplantação de estação de tratamento de esgoto - ETE

Quantidade 4A§aneamento rural- aquisiçáo de biodigestores

Ampliar o atendimento em creches as crianças de 0 a 3 anos



cóDtco Do PRoGRAt{iA: oo77

PROGRAMA: FORTALEC I M ENTO DA AG RIC ULTU RA FAM I LIAR

CÓDIGO Do PROGRAMA: OO78

PROGRAMA: POLITICA DE FOMENTO A PECUÁRIA

GODIGO DO PROGRAMA: 0080

PROGRAME: GESTÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

CODIGO DO PROGRAMA: 0082

PROGRAMA: DA ADM TRIBUTARIA

INDICADORES UNIDADE META2024

Fomento da avicultura - aquisiçáo de equipamentos Quantidade 2

Fomento da avicultura - distribuiçáo de matrizes Quantidade 500

Fomento da piscicultura - aquisiçáo de equipamentos Quantidade 2

Fomento da Apicultura - construçáo do entreposto de mel Quantidade 2

Repasse financeiro para opêraçáo do entreposto de ovos Valor 268800

INDICADORES UNIDADE META2024

Melhoramento genético bovino Quantidade 2000

INDICADORES UNIDADE \IIÉTA2024

Repasse Íinanceiro por subsídio Valor 50000

Aquisiçáo de veículos para transporte público coletivo Quantidade A definir

INDICADORES UNIDADE META 2024

4Sistema de cadastramento e recadastramento imobiliário Quantidade

Aquisiçáo de equipamentos, mobiliário e insumo Quantidade 24

Sístema de cobrança de dívída ativa operacionalizado Quantidade 4

Sistem a de fiscal ização tríbutá ria o peracio nalizado Quantidade 4

Manutençáo da comissáo de avaliaçáo imobiliária Valor 17280

Realizaçáo de campanhas tributárias Quantidade 4

Aquisiçáo de veículo Quantidade 3

Aquisiçáo de tecnologia da informaçao - SEPRO Quantidade 4

lmplementar programa de modernizaçáo da administraçáo Quantidade 4
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

cÂunna MUNTcTPAL DE Rro cLARo

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS 2024

ANEXO ,t.2 - PROGRAMAS OPERAçOES ESPECTATS LDO

Programas Operações Especiais:

- Serviço da Dívida lnterna (Amortização e Juros);

- Serviço do Refinanciamento da Dívida lnterna (Amortizaçâo e Juros);

- Cumprimento de Sentenças Judiciais;

- Outros Encargos Especiais;

- Reserva de Contingência.
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LEr DE DTRETRIZES oRÇaruerurÁRtAs 2024

ANEXOI- METASFISCAIS

(Art.4o, § 10 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000)

í.0 - Metas Anuais para os Exercícios de 2024, 2A25 e 2026 (art. 40, § ío, da Lei

Complementar no í01/2000)

O Anexo de Metas Fiscais, conforme disposto no § 10 do art. 40 da Lei

Complementar Federal na 1A112000, integra a Lei de Diretrizes Orçamentária, e

tem por finalidade o estabelecimento de metas anuais, para as receitas, despesas,

resultado nominal, resultado primário e montante da dívida pública para o exercício

de 2024 e o de indicar metas para os exercícios de 2025 e de 2026.

A fixação de metas de resultado primário tem por objetivo assegurar a

soÍvência da dívida pública como parte do processo de uma política fiscal voltada à

gestão equilibrada dos recursos públicos, de forma a garantir volume de recursos

suficientes para honrar o serviço da dívida pública sem sacrificar a continuidade e

mesmo a ampliação e o aprimoramento dos investimentos e dos serviços públicos

+olocados à disposição da pepulação pelo Município.

As metas fiscais para o exercícis de 2024 estão expressâs nos

Demonstrativos dos Anexos I a Vlll, com suas respectívas memória e metodologia

de cálculo utilizada para a definição dos resultados pretendidos.
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As Metas Anuais, Presente no Anexo do Demonstrativo I

Apresenta a evolução das metas anuais para o exercício 2A24 e para os

dois exercícios subsequentes, das receitas e despesas, primárias e totais, e da

dívida pública consolidada.

O cálculo das projeçÕes foi realizado considerando*se, principalmente, o

cenário macroeconômico. Para efetuar os cálculos a valores correntes foram

deflacionados com base nas variações previstas para o índice de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais Relativos ao Exercício Anterior,

presente no Anexo do Demonstrativo ll

Apresenta a execução orçamentário relativo ao exercício de ?.0?2, onde

a Receita Total Realizada R$ 236.547.503,60 {Duzentos e trinta e seis milhões,

quinhentos e quarenta e sete mil, quinhentos e três reais e sessenta centavos),

quando comparada com a Receita Total prevista R$137.680.ü77,42 (Cento e trinta

e sete milhÕes, seiscentos e oitenta mil, setenta e sete reais e quarenta e dois

centavos) evidencia um desempenho de 0,7180954/o acima do previsto na Lei

Orçamentária de 2.A22, o que corresponde a um total de R$ 98.867.426,18

iNoventa e oito milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e vinte e

seis reais e dezoito centavos)

Na comparaçâo entre a despesa total fixada e a realizada houve um

aumento de 0,55897701o, corresponde a R$ 76.960.125,48 (Setenta e seis milhões,

novecentos e sessenta mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos).

.,;. üi
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Das Metas Fiscais Atuais Comparadas Com as Fixadas nos Três Exercícios

Anteriores, Presente no Demonstrativo lll

Apresenta no que se refere à comparação das metas fixadas para 2A24,

?.025 e 2A26 com as que foram estabelecidas para os três exercícios anteriores,

pode-se perceber que os valores projetados para o resultado primário são positivos.

Já no que se refere aos valores do resultado nominal, cabe a seguinte

observação: o valor das metas de resultado nominal de 2424, 2425 e 2426 indicam

que se busca a reduçâo do endividamento lÍquido.

Evolução do Patrimônio Líquido, Presente no Demonstrativo IV

O presente quadro visa demonstrar a evolução do Patrimônio Líquido

nos três exercícios anteriores ao da edição da LDO (202A, 2A21 e 2022),

cumprindo, dessa forma, o disposto no art.4o, § 2", inciso ll, da LRF.

Em termos consolidados, a evolução do Patrimônio Líquido do Município,

nos últimos três exercícios, que o saldo patrimonial em 2020 R$ 20.068.707,0A

(vinte milhÕes, sessenta e oito mil, setecentos e sete reais) em 3111212020,

aumentou para o valor de R$ 56.184.068,13 (cinquenta e seis milhões, cento e

oitenta e quatro mil, sessenta e oito reais e treze centavos) em 2021, e fechou em

2A22 com o valor de R$ 90.265.464,90 (noventa milhôes, duzentos e sessenta e

cinco mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos) que totaliza

uma diferença positiva de 2021 para 2A22 no valor de R$ 34.081 .396,77 (trinta e

quatro milhões, oitenta e um mil, trezentos e noventa e seis reais e setenta e sete

centavos).

Esta evolução, se deve ao aumento permanente em taxas crescentes da

arrecadação, o aumento no volume de investimentos em próprios municipais, e a

'l:'i i';'
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diminuição da Provisão Matemática Previdenciária, que são AS
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contabilmente no Passivo não Circulante no FUNPREV-RC, de natureza atuarial

projetada em função de apuração dos compromissos previdenciáríos financeiro.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos Com a Alienação de Ativos,

Presente no Demonstrativo V

Não houve alienação de ativos nos exercícios financeiros de 2020 a 2022

observa- se apenas que houve remuneração das aplicações financeiras.

Projeção Atuarial do RPPS, Presente no Demonstrativo Vl

Projeção Atuariais para o relatorio resumido da execução orçamentária *
RREO, foi considerada uma taxa de juros de 0% do Relatorio do Plano Financeiro,

visto que o mesmo, não tem Patrimônio investido. Levantamento realizado pelo

Escritorio EC2G Assessoria Pública LTDA ME pelo Atuário responsável Felix

Orlando Villalba, Atuário IBA 1906.

Estimativa ê Compensação de Renúncia de Receita, Presente no

Demonstrativo Vll

Não há previsâo de renúncia de receita prevista e, caso ocorra, deverá

obedecer ao disposto no art. 14 da LRF.

Margem De Expansão Das Despesas Obrigatórias De Caráter Gontinuado,

Presente no Demonstrativo Vlll

Para estimar o crescimento da receita, considerou-se o aumento

resultante do aumento da arrecadação da receita tributária para o exercício de

tii l$'.i';-,'
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2A24. O aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório
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impacto no exereíeio finaneeiro de 2A24 para Administraçãa Munieipal á estimado

com base nas alteraçÕes das despesas com pessoal (plano de carreira

nomeações, criações de cargos e outras em geral).

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCUI-O DAS METAS ANUAI§ DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO

Para o cálculo das metas anuais de receitas estabelecidas neste Anexo

de Metas Fiscais, foi considerado o acompanhamento mensal da arrecadação nos

três últimos exercícios, especialmente a do exercício de 2A22, as circunstâncias de

ordem conjuntural que possam afetar o desempenho de cada fonte de receita; a

expectativa para CI cenário macroeconômico; e as alteraçÕes na legislação,

incluindo a renúncia de receita decorrente de concessão de incentivo ou benefício

de natureza tributária, alteraçôes de alíquota ou modificaçÕes de base de cálculo.

Foram respeitadas as características de cada rubrica de receita, inclusive

suas sazonalidades, incidindo sobre cada uma delas as projeções das variáveis

econômicas pertinentes, bem como foi incorporada a tendência de sua evolução

nos últimos exercícios. Assim sendo, incidiu a inflação passada ou futura e a
composição ou não com a taxa de crescimento econômico e as tendências

evidenciadas em estudos estatísticos, conforme o caso.

Pai"a * eáicuio das meta* anuais de despesas *stabelecicj*s n*ste Anex*

de fu4etas Fiseais, foí ccnsiderado a evolução das despesas de çaráter pêrmanente,

bern corno o erÕnüürarnã dos projetos en: andamento no ffiesmo períodc.

A fixação no grupo de Pessoal e Encargos sociais, considerou a

incidência da inflaçâo no período nas despesas desse grupo.

Sobre as Outras Despesas Correntes, também foi considerada a

":'**;-
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incidência da inflação no período.
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Para o Serviço da Dívida, que compreende Juros, Encargos e

amortização, foi mantida a metodologia, com o cálculo considerando a expectativa

da evoluçâo futura do endividamento, agregando as taxas de inflação.

Os Resultados Primário e Nominal foram calculados com base nos

procedimentos constantes da Portaria STN no 637, de 1B de outubro de 2012. Os

resultados primários projetados, garantem os pagamentos previstos para o serviço

da dívida, Os resultados nominais refletem as variaçÕes do endividamento líquído,

atualizado, entre as datas referidas.

As projeções das receitas e despesas, totais e não-financeiras, do

resultado primário, do resultado nominal, e da Dívida consolidada, que se referem

ao fluxo realizado ao longo do exercício, foram ajustados pela variação media do

IPCA projetado, os valores constantes equivalem aos valores correntes abstraídos

da variaçâo do poder aquisitivo da moeda expurgando os índices de ínflação de

4,95 alo em 2023, 4,11o/o em 2A24,3,90% em 2025, 4,000/§ em 2026.
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ANEXO II

Rtscos FtscAts

O presente documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto no

parágrafo 30, do artigo 40, da Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000, integra a

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024, devendo seu conteúdo ser levado em

consideração quando da elaboração do Orçamento do exercício.

Tem por objetivo evidencíar os passivos contingentes e outros riscos capazes

de afetar as contas públicas no exercício de 2024 e informar as providências a serem

tomadas, caso se concretizem.

Os riscos orçamentários são classificados em dois grupos: riscos

orçamentários e riscos decorrentes da gestão da dívida.

Os riscos orçamentários referem-se à possibilidade das receitas previstas não

se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas ou

orçadas a menor durante a execução do Orçamento.

Os riscos orçamentários, decorrentes da gestão da dívida, referem-se a

possíveis ocorrências externas à administração que, quando efetivadas, resultarão em

aumento do serviço da dívida pública em2O24.

Os precatorios não se enquadram no conceito de Risco Fiscal, conforme

estabelecido no § 1" do art. 100 da Constituição Federal.

A Procuradoria-Geral do Município caberá manter controle sobre o andamento

dos processos e comunicar a Secretaria Municipal de Finanças com a devida brevidade,

sobre os valores a serem liberados para liquidação de ações judiciais, para que sejam

considerados na programação de desembolso.

RUA DR. SAIIM ALEXANDRE ELIAS, 274 - CENIRO - CEP: 27.460{00 - RIo CLARO - RI
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Cálculos Anexo I

Metas Fiscais
Prefeitura Municipal de Rio Claro

Demonstrativo de Metas Anuais

AMF - Demonstrativo 1.1 (LRF 10112000, art. 4o, § 1o)

Discriminação 2021 2022 2023 2024 2025 2026

l- Receita
140.099.425,2

0 218.482.281,90 23',1.481.977,67 240.995.886,96 250.394.726,55 260.410.515,61

ll - Despesa
114.539.741,6

0 174.592.969,80 184.981.251,50 192.583.980,94 200.094.756,20 208.098.546,44
lll- Resultado
Primário (l - ll) 25.559.683,60 43.889.3312,10 46.500.726.17 48.41í.906,02 50.299.970,35 52.3í 1.969,í6
lV - Resultado
Nominal 8.774.405,20 15.717.421,00 16.652.907,55 17.337.029,72 18.013.173,88 18.733.700,83
V - Dívida
Líquida 8.í36.085,50 (6.956.857,60) (7.370.790,63) 17.673.730,121 (7.973.005,60) (8.29í.925,82)

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
F-

Especificacão l - Metas PreytsÍas ll - Realizadas 2022 Variação (ll-l)

Receita Total 137.680.077,42 236.547.503,60 98.867.426,18

Receita Não Financeira (l) 127.9e0J-06,72 218.482.281,90 90.522.175,18

Despesa Tota! 137.680.077,42 214.640.202,90 76.960.125,48

Despesa Não Financeira (ll) í03.480.89í,05 í74.592.969,80 71.112.A78,76

Resultado Primário (l - ll) 24.479.215,67 43.489.312,10 í9.410.096,43

Resultado Nominal 24.479.221,67 15.717.421,00 (8.761.794,67)

Dívida Pública Consolidada 24.27s.600,40 24.936.909,90 4.6ô1.309,50

Dívida Consolidada Líquida 20.27.600,40 (6.956.857,60) (27.332.458,00)

o n
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Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores
AMF - Demonstrativo 1.3 (LRF 101/2000, art.4o, §2o, inciso II)

Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido
AMF - Demonstrativo 1.4 (LRF 101/2000, art.4o, §2o, inciso III)

Especificação 2022 2023 2424 2025

Receita Total 236.547.503,60 250.622.080,06 260.922.647,55 271.098.630,81

Receita Não Financeira (l) 218.482.281,90 231.481.977,67 240.995.886,96 250.394.726,55

Despesa Total 214.640.202,90 227.411.294,97 236.757.899,20 245.991.457,26

Despesa Não Financeira (ll) í74.592.969,80 í 84.981.251,50 192.583.980,94 200.094.756,20

Resultado Primário (l - ll) 43.889.3í2,10 46.500.726,',17 48.4í 1.906,02 50.299.970,35

Resultado Nominal 15.717 .421.00 16.652.607,5s 17.337.029.72 18.013.173,88

Dívida Pública Consolidada 24.936.909,90 28.420.656.04 27.506.545,00 28,579.300,26

Dívida Consolidada Líquida (6.956.857.60) í.370.790.63) 0.673.730.121 (7.973.005.ô0)

PATruMÔNIO
LíOUIDO

2020 2021 2022 2A23 20u
Valor Valor Valor Valor Valor

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado 20.068.707,00 56.'t84.068,13 90.265.464,90 95.636.260,06 99.566.910,35

Total 20.068.707,00 56.í84.068,13 90.265.464,90 95.636.260,06 99.566.910,35

RUA DR. SALIM ALEXANDRE ELIAS, 274 - CENTRO - CEP: 27.460-000 - RIO
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Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos
AMF - Demonstrativo 1.5 (LRF, art 4', § 2', inciso lll)

RUA DR. SAIIM AIEXANDR-E ELIAS, 274 - CENTRO - CEP: 27.460-000 - RIO CLARO - RI
TELEF0NES: (24) 33321220 - (24) 3332t260
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Receitas Realizadas 2020 2021 2022

Receita de Capital 0,00 0,00 0,00
Alienação de Ativos

Alienação de Bens Móveis

Alienaçâo de Bens lmóveis

Total(l) 0,00 0,00 0,00

Despesas Líquidas

Aplicação dos Recursos
Alienação de Ativos

da

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

lnvestimentos

lnversÕes Financeiras

Amortização da Dívida

Despesas Correntes dos Reg. de
Previdências

Regime Geralde Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores
Públicos

Total(ll) 0,00 0,00 0,00

Saldo Financeiro (l-ll) 0,00 0,00 0,00
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Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita
AMF - Demonstrativo I.6 (LRF 101/2000, art,4o, §2o, inciso V)

OBS.; Não há expectativâ para Renúncia de Receita.

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
AMF - Demonstratívo I.7 (LRF 101/2000, art.4o, §2o, inciso V)

Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita e da
Margem de Expansão das Despesas Abrtga6rias de Caráter Continuado

Att. 40, § 20, V da LRF

RUA DR. SAIIM ALEXAI.{DRE ELIAS, 274 - CENTRO - CEP: 27.460-000 - RIO CLÀRO
TELEFONES : (24\ 33321220 - (U) 33321260
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Setores Beneficiados
Renúncia de Receita Previsâ

CompeneçãoTributo 2020

Total

Eventos

ESTIMATIVA

2022 2023 Expansão

1. Renúncia de Receita 0,00%
2. Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado -
DOCC 82.958.957,54 101.379.484,94 22,20%

3. Receita Corrente Líquida 217.341.569,80 216.583.036,29 -0,350/o

4. lmpacto da Renúncia de Receita na RCL (1/3) 0o/o 0o/o 0o/o

5. lmpacto das DOCC na RCL (2/3) 38,170/0 46,810/o 22,630/o

6. CompensaÇão para Renúncia de Receita 0o/o

7. CompensaÇão para DOCC 0o/o

Total 82.958.997,54 101.379.44,94

RJ
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Nota: As DOCC representam as despesas de pessoal e encargos sociais das
Unidades Gestoras da Prefeitura realizadas no exerciciolâ02? e fixadas para o
exercício12023.

. Não foram considerados nas Despesas do ítem 2:

. a) Despesas de Pessoal da Câmara Municipal- R$ 3.266.200,00;

. b) Despesas de Pessoal do FUNPREV custeados com recursos do RPPS no
montante de R$ 28.950.000,00.

Cálculos Anexo ll

Riscos Fiscais

1.000.000,00 Melhorar Sistema Pluvial/lnfraestrutura Urbana 1.000.000,00Enchentes

500.000,00500.000,00 Disponibilização de recursos para melhoriasDesmoronamentos

Pandemia 200.000,00 Disponibilização de recursos p/enfrentamento 200.000,00

Observação lmportante para fins de metodoloqia de cálculo:
Foi utilizado,

1) Projeção do IPCA (BÇB) para 2023, 5,95o/o, 2024 4,11o/o, 2CI25,3,90% e 2A26, 4,004/o

Fonte : https ://www. bcb. g ov. b r/co ntentlfocu s

2) Dados econômicos e financeiros fornecidos pelo Departamento de Contabilidade da
Prefeitura de RÍo Claro/RJ.

3) Utilizamos também como referência os dados do SIGFIS 3" quadrimestre, que foi
icado no dia 30 de ro de 2023, no Diário Oficial do [t/unicí1 io de Rio ClaroiRJ.
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